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PREFEITURA MUNICIPAL DE MAÇAMBARÁ

SETOR DE LICITAÇÕES

Rua Otávio Silveira, nº. 306 - Centro – CEP 97645-000.

Telefone: (55) 3435 - 2100

e-mail: macambaralicitacoes@hotmail.com


CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

PREGÃO PRESENCIAL Nº 023/2017




                                                            Processo Nº. 1569/2017

CONTRATANTE: O MUNICÍPO DE MAÇAMBARÁ, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CPNJ sob o nº. 01.610.568/0001-97, sito à Rua Otávio Silveira, nº. 306, Centro, em Maçambará/RS, CEP 97.645-000, neste ato representado pela Prefeita, ADRIANE BORTOLASO SCHRAMM, brasileira, divorciada, inscrita no CPF sob o nº. 635.915.530-34 e no RG nº. 1010074126, residente e domiciliada nesta cidade, no uso de suas atribuições legais torna público
CONTRATADA: RHS CONSULT LTDA EPP - CNPJ Nº. 23.047.156/0001-23, Rua Ituaçu, nº. 26, Parque Industrial. CEP 08110-110, São Paulo/SP, representado pelo sócio proprietário o Senhor Rodrigo Dias Rohden, CPF nº. 010.151.650-95, RG 55.697.881-X, conforme o Processo Licitatório Modalidade PREGÃO PRESENCIAL nº. 023/2017, de 28 de dezembro de 2017, e de conformidade com as Leis nº. 10.520/2002 e nº. 8.666/93, têm justos e contratados mediante o estabelecimento das seguintes cláusulas o que segue abaixo: .

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 

1.1. O objeto do presente processo licitatório é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA ELABORAÇÃO E REALIZAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO PARA PREFEITURA MUNICIPAL DE MAÇAMBARA para elaboração da minuta de Edital de abertura das inscrições, planejamento, elaboração, impressão, aplicação, correção das provas e julgamento, responder aos recursos das inscrições e das provas, bem como fornecer todo e qualquer material necessário às inscrições e realização de provas, conforme especificado no edital, referentes ao Concurso Público Municipal da Prefeitura de Maçambará, para diversos cargos de Nível Fundamental, Médio e Superior, conforme as especificações constantes no Anexo I – Termo de Referência, o qual faz parte integrante do presente Edital.
Relação dos Cargos Prefeitura Municipal de Maçambará

	CARGO/ESCOLARIDADE
	VAGAS

	AUDITOR INTERNO

a) Instrução: Curso Superior em: Direito, Administração de Empresas; Economia e Ciências Contábeis.


	01 VAGA 



	FARMACÊUTICO 

b) Escolaridade: Curso Superior em Farmácia 


	01 VAGA

	FONOAUDIÓLOGA 

b) Instrução: Curso Superior de Fonoaudiologia


	01 VAGA

	FISIOTERAPEUTA 

b) Instrução: Curso Superior em Fisioterapia


	01 VAGA

	DENTISTA

b) Escolaridade: Curso Superior em odontologia 


	01 VAGA



	AGENTE ADMINISTRATIVO ESCOLAR
b) Escolaridade: Ensino Médio Completo;


	01 VAGA



	MÉDICO PEDIATRA 

b) Instrução: Curso Superior de Medicina, com residência ou especialização em pediatria.


	01 VAGA

	FISCAL 
b) Instrução: 2º grau completo.


	01 VAGA

	TÉCNICO DE INFORMÁTICA

b) Instrução: Ensino Médio – Curso Técnico em Informática


	01 VAGA

	OPERÁRIO 

b) Instrução: Sem exigência específica.


	02 VAGAS 



	ASSISTENTE SOCIAL 

b) Instrução: Curso Superior em Assistência Social;


	01 VAGA

	MOTORISTA DE VEÍCULO LEVE 

b) Instrução: Ensino Fundamental completo


	01 VAGA 



	ZELADOR 

Instrução: 4ª série do Ensino Fundamental


	01 VAGA



	VIGILANTE 

b) Instrução: 3º série do Ensino Fundamental.


	01 VAGA



	MOTORISTA CATEGORIA “D” 

b) Instrução: Ensino Fundamental Completo.


	CR

	SERVENTE GERAL 

b) Instrução: 2º série do primeiro grau.


	01 VAGA



	OPERADOR DE MÁQUINAS 

b) Instrução: 4º série do primeiro grau.


	01 VAGA



	AGENTE ADMINISTRATIVO 

b) Instrução: 2º grau completo.


	01 VAGA



	CONTABILISTA 

b) Instrução: Curso Superior em Ciências Contábeis


	CR

	ELETRICISTA 

b) Instrução: 4º série do primeiro grau.


	01 VAGA

	ENFERMEIRO 

b) Instrução: Curso Superior em Enfermagem.


	CR

	TESOUREIRO 

b) Instrução: 2º grau completo;


	01 VAGA

	MEDICO CLINICO GERAL 

b) Instrução: Curso Superior de Medicina

	01 VAGA

	MERENDEIRA 
b) Instrução: 4ª série do Ensino Fundamental


	01 VAGA

	NUTRICIONISTA
b) Instrução: Curso Superior Completo em Nutrição


	CR

	PROCURADOR 
b) Instrução: Curso Superior em Ciências Jurídicas e Sociais 


	CR

	TÉCNICO EM ENFERMAGEM 
b) Instrução: Curso Técnico em Enfermagem


	01 VAGA

	TÉCNICO EM FARMÁCIA 
b) Instrução: Curso Técnico em Farmácia


	01 VAGA

	TÉCNICO EM CONTABILIDADE

b) Instrução: Curso Técnico em Contabilidade
	CR

	MÉDICO GINECOLOGISTA 
b) Instrução: Curso Superior em Medicina

	01 VAGA

	TÉCNICO SEGURANÇA DO TRABALHO
b) Instrução: Ensino médio completo com curso técnico em segurança do trabalho completo.


	CR

	MECÂNICO GERAL 
b) Instrução: Ensino Fundamental Completo


	01 VAGA

	AUDITOR FISCAL DE TRIBUTOS 
b) Instrução: Curso Superior completo em Administração de Empresas, Ciências Contábeis, Economia, Ciências Atuariais e Direito.


	01 VAGA

	FISCAL AMBIENTAL 
b) Instrução: Curso Superior completo em: Bacharelado em Ciências Biológicas, Engenharia Ambiental e Sanitária, Engenharia Florestal, Agronomia, Bacharelado em Química Ambiental, Tecnólogo Ambiental ou Tecnólogo em Gestão Ambiental


	01 VAGA

	PEDREIRO

b) Instrução: 4º série do primeiro grau.


	01 VAGA


CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR:
2.1 A PREFEITURA MUNICIPAL DE MAÇAMBARÁ pagará à "CONTRATADA" o preço global de R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais), sujeito aos aumentos e reduções legais das quantidades inicialmente previstas ou aquelas que, por decisão da PREFEITURA MUNICIPAL DE MAÇAMBARÁ deixar de ser executadas.

2.2  A proposta ofertada com estimativa de 1.000 (mil) candidatos inscritos, a proposta deve considerar este quantitativo; em havendo inscrições excedentes a este número, será pago, por cada uma, o valor adicional de R$ 24,00 (vinte e quatro reais).
2.3 O preço referido no item anterior inclui todos os custos diretos e indiretos da "CONTRATADA", bem como seus imprevistos, lucros, encargos, taxas e impostos.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO

3.1.      A CONTRATADA se compromete em realizar o serviço num prazo de 120 (cento e vinte) dias.

Parágrafo único: O prazo de duração do CONTRATO é de 04(quatro) meses, contados a partir da data da assinatura, podendo ser prorrogado, desde que justificada por escrito e autorizado pela autoridade competente.

CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO:
4.1       O pagamento será efetuado mediante apresentação da competente Nota Fiscal, em 01 (uma) via, para liquidação e pagamento do objeto licitado, que será feito com depósito em conta bancária, da seguinte forma:

4. 2      Mediante apresentação da Minuta do Edital de Concurso e fornecimento de material para efetuar as inscrições, 20% (vinte por cento), após a execução das provas 50% (cinquenta por cento) e 30% (trinta por cento) restantes após cumprir todos os trâmites legais do concurso;

CLÁUSULA QUINTA - DO RECURSO FINANCEIRO

5.1.         As despesas correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:

FUNÇÃO
                  02
     Gabinete do Prefeito;

PROJ.ATIVIDADE:
2010 
     Concurso Público
CAT.ECONÔMICA:
3
     Despesas Correntes;

RUBRICA                  33903948         Serviço de Seleção e Treinamento Ficha 2029
CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1.1 - Definir o valor da taxa de inscrição;
6.1.2 - Os locais para realização das provas serão providenciados pelo Município, a partir das necessidades apontadas pela contratada, com no mínimo 10 (dez) dias úteis de antecedência da data da realização das mesmas;

6.1.3 - Fornecer toda legislação municipal pertinente à matéria;

6.1.4 - Efetuar todas as publicações legais relativas ao Concurso Público;

6.1.5 - Para o critério de desempate, será pelo critério de sorteio em uma sessão pública a realizar-se no município. (lembrando que
a princípio o desempate ocorrerá pelos números de acertos nas disciplinas);

6.1.6 – Após a assinatura do contrato, a empresa vencedora, terá o prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias para concluir os serviços).
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.2.1 - Toda a organização e a coordenação do referido concurso público ficará a cargo da empresa vencedora do certame;

7.2.2 - Deverá obrigar-se a manter total sigilo das provas a serem aplicadas no concurso público, sujeitando-se às penalidades legais, bem como rescisão imediata do contrato, caso ocorra quebra de sigilo com relação aos serviços especificados, respondendo civil e criminalmente por dolo e culpa;

7.2.3 - Elaboração do edital de abertura das inscrições, incluindo todos os elementos normativos do processo seletivo, conteúdo programático e bibliografia, em conformidade com as instruções do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul;

7.1.4 - A empresa vencedora deverá apresentar a minuta do Edital de Abertura das inscrições até, no máximo, 10 (dez) dias após a homologação, o qual deverá ser entregue em uma via impressa e também em disquete.

7.2.5 - Fornecimento de todos os demais editais necessários: homologação das inscrições, divulgação de resultado das provas, julgamento de recursos, convocação para identificação das provas, convocação para prova de títulos, homologação do resultado final e classificação dos candidatos;

7.2.6 - Fornecimento de modelo de ficha de inscrição on line e de sistema informatizado para cadastro das inscrições;

7.2.7 - Aplicação das provas técnica-objetivas e títulos;

7.2.8 - Pessoal para fiscalização de provas objetivas (fiscais de sala e corredor), tendo a empresa vencedora realizara a coordenação das provas, treinamento e supervisão dos mesmos;

7.2.9 - Avaliação dos Títulos dos candidatos aprovados da Prova Objetiva, para os cargos em que esta prova for aplicada;

7.2.10 - Apreciação de todas as inscrições e elaboração de edital de homologação das mesmas - Tão logo encerrado o período de inscrições, as mesmas serão analisadas individualmente pela proponente, que emitirá edital de homologação e parecer de indeferimento, se for o caso. Se indeferidas, o edital de homologação abrirá prazo recursal, sendo compromisso da proponente à apreciação dos recursos interpostos, emissão de parecer e emissão de novo edital de homologação de inscrições;

7.2.11 - Elaboração e reprodução das provas escritas, que serão de responsabilidade dos profissionais técnicos que compõem a Banca Examinadora da proponente, devidamente cadastrados junto a seu órgão de classe, sempre em conformidade com o nível do cargo, o conteúdo programático e a bibliografia, indicados no edital que regulamenta o certame. A reprodução das provas será efetuada de acordo com o número de inscritos, através de sistema informatizado, contando com impressões de alto padrão de resolução;

7.2.12 - Elaboração de atas e listas de presença para todas as etapas de aplicação de provas e atos públicos;

7.2.13 - O mapeamento do local das provas, bem como todo material de divulgação de salas e candidatos por cargo;

7.2.14 - Desidentificação e identificação de provas, conforme normas do Tribunal de Contas do Estado - Processo executado pela proponente, sempre em ato público com a presença de todos os candidatos;

7.2.15 - Aplicação das provas: Na aplicação das provas a proponente designará Comissão Coordenadora Central, bem como banca de fiscalização auxiliar por sala de provas, devidamente treinada;

7.2.16 - Fornecimento do gabarito oficial, logo após o término das provas escritas;

7.2.17 - Após a correção das provas, será procedida a identificação das mesmas. A partir daí, a proponente fornecerá um relatório com os resultados das provas, por cargo e por ordem alfabética, com os escores obtidos por candidato;

7.2.18 - Exame de Recursos Relativos à Prova Escrita e outras provas aplicadas - O exame, processamento e julgamento de eventuais recursos administrativos relativos às provas, interpostos por candidatos, será feito pela banca responsável da proponente, contando com o apoio técnico dos profissionais responsáveis pela elaboração de cada prova;

7.2.19 - A partir da análise e julgamento dos recursos, a proponente emitirá parecer individualizado para cada recurso, que será divulgado por edital;

7.2.20 - Relatórios Finais - Esgotados os prazos para a interposição de recursos de todas as etapas do certame, será elaborado edital e relatório com a classificação final dos aprovados;

7.2.21 - Em todas as etapas citadas será elaborado edital para a divulgação dos resultados;

7.2.22 - Dossiê - Ao final de todos os trabalhos relativos ao processo seletivo, é compromisso da proponente montar dossiê completo contemplando todos os elementos administrativos concernentes, que servirá de base para a Administração Municipal, bem como será demonstrado ao Tribunal de Contas, quando da auditoria;

7.2.23 - Ficará a seu cargo todo e qualquer gasto com materiais, organização, coordenação, transporte, hospedagem, alimentação, etc., necessários para a realização do concurso público, em todas as suas fases;

7.2.24 - Fica expressamente vedado à CONTRATADA transferir a responsabilidade da execução do objeto avençado a qualquer outra empresa.

CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO

8.1 - O Gestor do contrato é o Secretário da Administração Municipal o senhor Marco Antônio Sulzbach, designado para acompanhar e exercer a fiscalização do contrato, em todas as suas fases, na respectiva vigência, e estará especialmente atribuído de poderes, a fim de cumprir os ditames e parâmetros que a lei n.º 8.666/93, estabelece, de especial forma, para as disposições contidas nos seus arts. 67 a 76.. Fica, entretanto, a ressalva que a efetiva ocorrência da fiscalização não exclui nem restringe a responsabilidade da CONTRATADA execução da obra ou serviço, que deverá apresentar solidez e perfeição absoluta.

CLÁUSULA NONA – DOS SERVIÇOS

9.1 - A CONTRATADA obriga-se a executar os serviços de acordo com o Termo de Referência deste edital.

Parágrafo segundo: Poderá o contrato ser prorrogado, por interesse das partes, na forma da legislação vigente, bem como em caso de ocorrência de fatos supervenientes que resultem no retardamento de sua conclusão, desde que a empresa licitante não tenha, de forma alguma, contribuído para o fato.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA TRANSFERÊNCIA DO CONTRATO

10.1 - Será vedado à CONTRATADA, transferir o contrato a terceiros, no todo ou em parte.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO

11.2 - O CONTRATANTE poderá declarar rescindido de pleno direito este contrato, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que assista a CONTRATADA qualquer direito à reclamação ou indenização no caso de dolo, culpa, falência, simulação ou fraude na sua execução, ou ainda no interesse do serviço público, devidamente justificado.

Parágrafo Único. A rescisão do contrato por culpa da CONTRATADA, implicará em multa, nos valores especificados no edital.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA REPARAÇÃO E CORREÇÃO

12.1 - A CONTRATADA fica obrigada a reparar ou corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, os serviços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução.

Parágrafo Primeiro: Responderá, diretamente, por quaisquer perdas, danos ou prejuízos que vier a causar à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua ação ou omissão, dolosa ou culposa, na execução deste Contrato, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.

Parágrafo Segundo: Responsabiliza-se por todos e quaisquer ônus e encargos decorrentes da Legislação Fiscal (Federal, Estadual e Municipal) e da Legislação Social, Previdenciária, Trabalhista e Comercial, sendo certo que os empregados da CONTRATADA não terão vínculo empregatício com a CONTRATANTE.

Parágrafo Terceiro: A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos trabalhistas, sociais, previdenciários, fiscais e comerciais, não transfere à CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO SIGILO

13.1 - A CONTRATADA obriga-se a manter sigilo dos serviços contratados, de dados processados, inclusive documentação.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES

14.1 - Os casos de inexecução total ou parcial do objeto deste edital, erro de execução, execução imperfeita, atraso injustificado e inadimplemento contratual, sujeitará o proponente contratado às penalidades previstas no artigo 87 de Lei 8.666/93, que são as seguintes:

I - Advertência;

II – Multa,

II.1) de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado para o contrato, pela recusa injustificada do adjudicatário em executá-lo;

II.2) de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, relativo a execução dos serviços em desacordo com o solicitado;

III - Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com o Município, no prazo de até 02 (dois) anos;

IV - Declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública, até que seja promovida a reabilitação, facultado ao contratado o pedido de reconsideração da decisão da autoridade competente, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vistas ao processo.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

15.1     Fica eleito o Foro da Cidade de Itaqui - RS, para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente contrato, para constar e valer em todos os seus efeitos de direito, lavrou-se o presente contrato o qual depois de lido as partes e testemunhas, por elas achado conforme vai assinado em três vias de igual teor.
Maçambará - RS, 29 de dezembro de 2017.

	ADRIANE BORTOLASO SCHRAMM

CONTRATANTE

PREFEITA MUNICIPAL
	RHS CONSULT LTDA EPP
CONTRATADA

CNPJ Nº. 23.047.156/0001-23
	NICOLA VEÍCULOS LTDA

CONTRATADA
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